
PROCESSO 096/2022 EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 025/2022 

REGISTRO DE PREÇOS 10/2022 

 

Pregão presencial para contratação de empresa para 
prestação de serviços de recapagem de pneus de 
veículos, máquinas e equipamentos da municipalidade. 

 

O MUNICÍPIO DE Água Santa, pessoa jurídica de Direito Público interno, estabelecida na Rua Pe. 

Júlio Marin, 887, na cidade de ÁGUA SANTA - RS, por seu Prefeito Municipal em exercício ADEMIR 

FAVARETTO, nos termos da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal nº 1.909 de 23 de 

novembro de 2016, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º. 8.666/93, de 21 de junho de1993, e 

alterações, torna público o presente Edital aos que virem ou dele tomarem conhecimento que se encontra 

aberta a Licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “Menor preço por item”, conforme 

descrição abaixo relacionada, onde se reunirão o Pregoeiro e a Equipe de Apoio designados pela Portaria 

15.330 de 04 de janeiro de 2022, para o credenciamento e recebimento dos envelopes de proposta e de 

documentação, no Setor de Licitações no dia 16/09/2022 até as 9h30min, quando se dará o início dos 

lances, nos seguintes termos: 

 1 – DO OBJETO: - Constitui objeto da presente Licitação Contratação de serviços de recapagem de 
pneus de veículos, máquinas e equipamentos da municipalidade, conforme descrição: 
 

       IITEM  
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

 
QUANT 

 
VLR UNIT VLR TOTAL 

01 RECAPAGEM DE PNEU 19.5L X24 4   

02 RECAPAGEM DE PNEU 19.5X24 - 
BORACHUDO AQUENTE – DESENHO 
G2 

4  

 

03 RECAPAGEM DE PNEU 12X16.5 - A 
QUENTE – DESENHO G2 

4  
 

04 RECAPAGEM DE PNEU 16.9X24 - A 
QUENTE – DESENHO G2 

4  
 

05 RECAPAGEM DE PNEU 1.400X24 – A 
QUENTE – DESENHO G2 

36  
 

06 RECAPAGEM DE PNEU 1.000X20 – 
BORRACHUDO A FRIO 

12   
 

07 RECAPAGEM DE PNEU 1.000X20 – 
LISO 

8  
 

08 RECAPAGEM DE PNEU 275X80X22.5 
– BORRACHUDO 21MM A FRIO 

40  
 

09 RECAPAGEM DE PNEU 275X80X22.5 
– LISO 

20  
 

10 RECAPAGEM DE PNEU 215X75X17.5 
– BORRACHUDO A FRIO 

18  
 

11 RECAPAGEM DE PNEU 215X75X17.5 
– LISO 

4  
 

12 RECAPAGEM DE PNEU 12.5/80-18 4   

13 RECAPAGEM DE PNEU 17,5x25 4   

14 RECAPAGEM DE PNEU 7.50X18 
FRIZADO A QUENTE 

4  
 

15 RECAPAGEM DE PNEU 20.5X25 - A 
QUENTE – DESENHO  XHD1 

12  
 



16 RECAPAGEM DE PNEU 295X80X22,5 
BORRACHUDO 

18  
 

17 RECAPAGEM DE PNEU 14.9X24 – 
BORRACHUDO A QUENTE – 
DESENHO TM95 - AGRÍCOLA 

8  

 

18 RECAPAGEM DE PNEU 18.4X34 – 
BORRACHUDO A QUENTE – 
DESENHO TM 95 - AGRÍCOLA 

4  

 

19 RECAPAGEM PNEU 23.1X26 A 
QUENTE DESENHO PARA ROLO 
COMPACTOR 

2  

 

20 RECAPAGEM PNEU 10X16.5 - 
BORRACHUDO 

8  
 

21 RECAPAGEM PNEU 23.1x30 TM 95 
AGRICOLA 

2  
 

22 RECAPAGEM DE PNEU 7.50X16 14  
 

23 RECAPAGEM DE PNEU 18.9X34 – 
BORRACHUDO A QUENTE – 
DESENHO TM 95 - AGRÍCOLA 

4  

 

 

1.1 As quantidades de todos os itens representam apenas uma estimativa, podendo ser alteradas 

conforme a necessidade e urgência de cada Secretaria. 

 1.2 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura. 

1.3 Os pneus (carcaças) deverão ser retirados junto ao Parque de Máquinas Municipal, conforme 
necessidade, mediante solicitação e acompanhamento do servidor responsável, o qual conferirá também 
na entrega se o serviço está conforme o solicitado. Na retirada, será emitido documento (controle), 
assinado pelo servidor responsável, o qual deverá constar numeração individualizada de cada pneu 
retirado. 
1.4 As carcaças que eventualmente não tiverem condições de recapagem, deverão ser recusadas no 
momento da retirada, ou se constatado o defeito pela empresa contratada em seu estabelecimento 
comercial, deverão ser devolvidas à Prefeitura Municipal de Água Santa, no mesmo prazo da entrega dos 
serviços, acompanhadas de laudo para conferência e controle do Município dando conta do motivo da 
recusa. 
1.5 Os pneus deverão ser retirados em até 48 horas após a solicitação do Município através do setor de 
compras e entregues, após o devido conserto, em até 96 horas, no Parque de Máquinas Municipal, livre 
de frete e descarga, que iniciará a partir de 03 (três) dias da homologação deste processo licitatório, onde 
o servidor responsável conferirá quanto a conformidade com o Edital. 
1.6 Os serviços de recapagem deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses de uso, quanto a defeitos 
de fabricação e execução. 
1.7 - Será admitida, em todas as etapas do Pregão Presencial, a presença de somente 01 (um) 
representante de cada proponente. 
 

1.8 DA PARTICIPAÇÃO 

1.8.1 Podem participar da presente licitação todos os interessados que comprovem, eficazmente, o 

atendimento aos requisitos estabelecidos neste Edital. 

1.8.2 É vedada a participação de empresas distintas, constituídas pelos mesmos sócios, no mesmo 

processo licitatório, sob pena de serem consideradas inabilitadas. 

2.0 DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 



2.1 Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidos pela Comissão de Licitação 

no dia, hora e local, mencionados no preâmbulo desta, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e 

identificados, respectivamente como de nº 1 e nº 2, para o que sugere-se a seguinte inscrição: 

AO MUNICÍPIO DE ÁGUA SANTA 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 25/2022 
ENVELOPE N.º 01 – PROPOSTA FINANCEIRA 
PROPONENTE: (Nome completo da Empresa). 
 

AO MUNICÍPIO DE ÁGUA SANTA 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 25/2022 
ENVELOPE N.º 02 – DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE: (Nome Completo da Empresa). 
 
 
3.0 DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1 A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, por meio de seu 
representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e 
credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada, 
com poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como a prática dos demais atos do 
certame. 
3.1.1 A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de 
identidade. 
3.1.2 A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.2.1 e 3.2.2 deverá ser 
apresentada fora dos envelopes. 
3.2 O credenciamento será feito até a hora e dia aprazados para a abertura dos envelopes de proposta, 
conforme segue: 
 
3.2.1 Se representante legal, deverá apresentar: 
a) Instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante devidamente 
reconhecida em cartório, devendo constar o nome da empresa outorgante e também o nome do outorgado, 
constando ainda a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou; 
b) Termo de Credenciamento (Anexo IV) outorgado pelos representantes legais do licitante, com a firma 
do outorgante devidamente reconhecida em cartório, comprovando a existência dos necessários poderes 
para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, mais; 
c) Declaração de Conformidade (Anexo V), dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação bem como a ciência e vinculação a todos os termos da presente licitação, como condição 
indispensável de participação, conforme disposto no inciso VII do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002, e; 
d) Cópia do Contrato Social, para comprovação de que quem assinou o termo tem poderes para tomar e 
assinar decisões para a empresa, conforme Art. 32 da Lei 8.666/93, e suas alterações, podendo ser 
apresentado em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação 
em órgão de imprensa oficial. 
 
3.2.2 No caso de Sócio ou Diretor da empresa licitante: 
a) Cópia do Contrato Social, para comprovação de que quem assinou o termo tem poderes para tomar e 
assinar decisões para a empresa, conforme Art. 32 da Lei 8.666/93, e suas alterações, podendo ser 
apresentado em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação 
em órgão de imprensa oficial, e, 
b) Declaração de Conformidade (Anexo V), dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação bem como a ciência e vinculação a todos os termos da presente licitação, como condição 
indispensável de participação, conforme disposto no inciso VII do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002. 
3.2.3 A não apresentação do documento de Credenciamento, não será motivo para a desclassificação ou 
inabilitação do licitante. Neste caso, o representante ficará apenas impedido de se manifestar e responder 
pelo licitante durante os trabalhos (formular lances, negociar preços, interpor e/ou desistir de recursos). 



3.3 As empresas que pretenderem se utilizar dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06, deverão 
apresentar, para análise do Pregoeiro, fora dos envelopes de proposta e documentação, no momento do 
credenciamento: 
a) Declaração, firmada por contador de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte nos termos da legislação, acompanhada da Certidão de Regularidade Profissional (CRP/DHP 
eletrônica) emitida via internet, no site do Conselho Regional de Contabilidade. 
3.4 O não atendimento ao solicitado no item 3.3 acima, será entendido como renúncia a qualquer privilégio 
e a empresa receberá o mesmo tratamento dispensado às demais não beneficiadas pelo Estatuto da 
Microempresa. 
3.5 As Cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 
2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da 
Lei Complementar 123/2006, disciplinados nos itens 6.13, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da 
Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do 
credenciamento, Declaração, firmada por contador reconhecida em cartório, de que se enquadram no 
limite de receita referido acima. 
3.6 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa. 
3.7 O Pregoeiro poderá, no curso da sessão pública de pregão, consultar o Cadastro da licitante, para 
comprovar os poderes do Credenciamento e/ou Procuração caso necessário. 
3.8 Importante. Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório 
a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referente ao certame. 
3.9 O uso de telefone celular durante a sessão de lances só poderá ser usado com a permissão do 
Pregoeiro. 
 
4.0 DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
4.1 No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais 
pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes 
referentes PROPOSTAS DE PREÇO e DOCUMENTAÇÃO, acompanhados de DECLARAÇÃO DE 
CONFORMIDADE, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação bem como a 
ciência e vinculação a todos os termos da presente licitação, como condição indispensável de participação, 
conforme disposto no inciso VII do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002. 
4.2 Uma vez encerrado o prazo para entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação 
de nenhum licitante retardatário. 
 
5.0 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS (COMERCIAL) 

 
5.1 As Propostas serão apresentadas preferencialmente em papel timbrado da empresa (ou carimbo da 
empresa que a identifique), no Envelope nº 01, contendo uma via, datilografadas ou impressas por 
qualquer meio eletrônico, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem 
alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e rubricada em todas as folhas, assinada na última 
folha pelo representante legal da empresa ou por seu preposto, legalmente estabelecido, e conterão: 
5.1.1. A proposta deverá conter o valor em moeda corrente nacional (real), com até 02 (duas) casas após 

a vírgula, onde estejam incluídas todas as despesas inerentes ao fornecimento do bem ora licitado, como 

obrigações fiscais, embalagens, instalação, carga, descarga e transporte. 

5.1.2. Identificação social, nº. do CNPJ, endereço completo, CEP, e-mail, fax e telefone, dados bancários; 

5.1.3. Indicação do preço unitário e total do item cotado, em moeda nacional, expresso em algarismo e o 
valor total do item expresso em algarismo e por extenso, e em caso de divergência entre estes, prevalecerá 
este último; 
5.1.4. Indicação do prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
sessão de abertura deste Pregão; 
5.1.4.1. Em caso de propostas omissas, será considerado para efeito de julgamento o prazo previsto neste 
instrumento. 
5.2. Nos preços propostos e nos lances que vier a ofertar deverão estar inclusos todos os custos 
necessários para a aquisição dos equipamentos, objeto da presente licitação, bem como todos os 
equipamentos, materiais, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes e seguros, deslocamento de pessoal, transporte, treinamento, garantia e quaisquer outros que 



incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado constante da proposta. Não será permitido, portanto, 
que tais encargos sejam discriminados em separado; 
5.3. As propostas comerciais que atenderem aos requisitos deste Edital serão verificadas pelo pregoeiro 
quanto a erros aritméticos, que, caso seja necessário, serão corrigidos da seguinte forma: 
5.3.1. se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o 
valor por extenso;  
5.3.2. se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela quantidade 
correspondente, prevalecerá o preço unitário; 
5.3.3. se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão será considerado o resultado 
corrigido; 
5.3.4. caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será desclassificada. 
5.4. Não serão consideradas vantagens não previstas no Edital ou ainda baseadas em ofertas das demais 
licitantes; 
5.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, às 
condições de pagamento, aos prazos ou a outra condição que importe modificação dos termos originais, 
a não ser nos casos previstos no item 5.3; 
5.6. Não caberá desistência da proposta após a fase de habilitação, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro; 
5.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica 
submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 
observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital; 
5.8. A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos necessários à 
aquisição do bem, objeto da presente licitação; 
5.9. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.10. O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a composição do 
preço proposto. 

 
6.0 - DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
6.1. No dia, hora e local designados no Edital, será realizada sessão pública para recebimento das 
propostas, devendo o interessado ou seu representante legal, proceder ao respectivo credenciamento, 
antes do início da sessão, conforme estabelece o item 3, deste Edital; 
6.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO, por item, 
observados o prazo máximo de fornecimento, as especificações e parâmetros de qualidade definidos neste 
Edital; 
6.3. Não caberá desistência de proposta após a abertura do envelope, nem retratação ou desistência de 
lances após o registro pelo Pregoeiro, sujeitando a licitante às sanções administrativas previstas neste 
Edital, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelo Pregoeiro; 
6.4. O Pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio, examinará a aceitabilidade da proposta do menor preço 
e a compatibilidade do objeto proposto com as condições especificadas neste Edital e seus anexos, 
decidindo motivadamente a respeito, e: 
6.5. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas escritas que: 
6.5.1. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus Anexos, ou que forem 
omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento, bem 
como, as que apresentarem preços ou vantagens baseadas nas ofertas de outras licitantes; 
6.5.2. Opuserem-se a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; 
6.5.3. Ofertarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do 
objeto desta licitação; 
6.5.4. Consignarem preços simbólicos, irrisórios ou cotação de valor zero; 
6.5.5. Oferecer propostas alternativas; 
6.5.6. Contiverem preços condicionados a prazos, vantagens de qualquer natureza ou descontos não 
previstos neste Pregão, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
6.5.7. Que não atendam a todos os incisos dispostos no item 5.0 deste Edital, bem assim, aquelas contidas 
na descrição do objeto. 



6.6. Abertos os envelopes contendo as propostas de preços escritas e não tendo sido nenhuma destas 
desclassificadas por quaisquer dos motivos elencados nos incisos do item anterior; 
6.7. Serão qualificados pelo Pregoeiro, para ingresso na fase de lances, o autor da proposta de menor 
preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores 
em até 10% (dez por cento), relativamente a de menor preço; 
6.8. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os 
autores das melhores propostas escritas em ordem crescente de valores, até o máximo de 03 (três), 
integrar a relação de empresas classificadas a participar da disputa de lances verbais. 
6.9. O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor, 
concedendo, a cada uma delas, o prazo de, no máximo 2 (dois) minutos para oferta de seus lances; 
6.10. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor ou 
percentual mínimo para o aumento dos lances. 
6.11. O Pregoeiro poderá ao longo da sessão de disputa de lances, alterar o valor ou percentual acima 
estipulado, conforme o caso para mais ou para menos, ou mesmo dispensá-lo; 
6.12. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão 
da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para 
efeito de ordenação das propostas. 
6.13. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do Edital e estando o seu 
preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar, 
visando obter preço melhor; 
6.14. Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos lances ou, conforme o caso, adotados os procedimentos destinados 
às microempresas ou empresas de pequeno porte; 
6.15. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante que apresentar a proposta com menor preço 
para torná-la mais vantajosa à Administração, devendo a negociação se dar em público e formalizada em 
ata; 
6.16. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 
preço e o valor estimado para a contratação; 
6.17. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito, 
ficando vedada a aceitação de proposta(s), cujo(s) preço(s) unitário(s) do item seja(am) superior(es) ao(s) 
estimado(s) pelo MUNICÍPIO DE ÁGUA SANTA, na forma disposta no Termo de Referência, deste Edital; 
6.18. Sendo aceitável a proposta final de menor preço, classificada em primeiro lugar, para o objeto licitado, 
conforme especificado no item anterior, será aberto o Envelope nº 02, contendo a documentação de 
habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação; 
6.19. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, quanto à aceitabilidade da proposta 
e a habilitação, a licitante será declarada vencedora. 
6.20. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
examinará as ofertas subsequentes na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a 
aceitabilidade da proposta e o atendimento das exigências de habilitação, até que um licitante cumpra as 
condições fixadas neste Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora; 
6.21. Nas situações previstas nos subitens 6.16, 6.17 e 6.18, deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor; 
6.22. Microempresas e empresas de pequeno porte: 
6.22.1. A microempresa e empresa de pequeno porte mais bem classificada, nos termos do art. 44 da Lei 
Complementar nº 123/06, com preços iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de melhor 
preço, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A Microempresa - ME ou a Empresa de Pequeno Porte – EPP, melhor classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão, de acordo com o estabelecido no § 3º do art. 45 da Lei Complementar nº 123/06, 
situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste 
Pregão; 
b) Não ocorrendo a apresentação da proposta da microempresa e empresa de pequeno porte, na forma 
do subitem anterior, serão convocadas, na ordem classificatória, as licitantes remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese acima, para o exercício do mesmo direito; 



c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem no intervalo estabelecido na alínea “a”, deste subitem, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
d) O Pregoeiro poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de 
Microempresa - ME ou a Empresa de Pequeno Porte - EPP. 
6.23 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do Certame;  
6.24. Proclamado o resultado do julgamento da licitação, o Pregoeiro franqueará a palavra aos 
representantes das licitantes presentes para que, querendo, possam manifestar a intenção de interpor 
recurso contra as decisões adotadas; 
6.25. Não havendo quem pretenda recorrer, o Pregoeiro adjudicará o objeto do Certame em favor da 
licitante vencedora; 
6.26. É facultado à licitante vencedora entregar ao Pregoeiro, na reunião, disquete ou pen-drive ou outro 
dispositivo eletrônico contendo sua proposta inicial, para fins de atualização, impressão e aposição da 
assinatura do seu representante legal; 
6.27. Atendida a exigência estabelecida no subitem anterior, o Pregoeiro, encaminhará os autos ao 
Prefeito para fins de homologação do resultado da licitação; 
6.28. Manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será encaminhado 
para fins de adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal; 
6.29. Caso entenda necessário proceder a exame mais detalhado de lances verbais ou da documentação 
poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que comunicará 
às licitantes, desde logo, a data, o horário e o local em que será divulgado o resultado do julgamento; 
6.30. Da reunião lavrar-se-á ata(s) circunstanciada(s), em que serão registradas as ocorrência relevantes 
e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e demais membros da equipe de apoio, bem como pelas licitantes 
presentes. A recusa da licitante em assinar a ata, bem como a ausência de licitante naquele momento, 
será circunstanciada em ata; 
6.31. Caso todas as propostas escritas sejam desclassificadas quando do confronto com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, fixar às licitantes o prazo de 8 
(oito) dias úteis para a apresentação de novas ofertas escoimadas das causas que motivaram a 
desclassificação, admitindo-se, nesta hipótese, a cotação de preços distintos dos inicialmente ofertados; 
6.32. O procedimento do subitem anterior poderá ser adotado também no caso de inabilitação de todas as 
licitantes, hipótese em que a nova documentação deverá ser apresentado ao Pregoeiro no prazo 8 (oito) 
dias úteis, contado da data da lavratura da respectiva Ata; 
6.33. O Pregoeiro e/ou o Prefeito poderão solicitar esclarecimentos, pareceres e promover diligências 
destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do processo, sempre que julgarem necessário, 
fixando prazo aos setores competentes ou às licitantes para o atendimento; 
6.34. Nas fases de julgamento das propostas e de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação; 
6.35. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e 
“Documentação de Habilitação” em um único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser 
concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão 
consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada posteriormente; 
6.36. Havendo interrupção dos trabalhos os envelopes não abertos, depois de serem rubricados no fecho, 
obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pelos membros da equipe de apoio e pelos representantes legais das 
licitantes presentes, ficarão sob a guarda do Pregoeiro até nova reunião oportunamente marcada para 
prosseguimento dos trabalhos; 
6.37. Todas as propostas de preços escritas e os documentos de habilitação serão rubricados, 
obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes legais das licitantes 
presentes à sessão deste Pregão; 
6.38. Após a homologação do presente certame, a licitante cuja documentação não tiver sido examinada 
terá o prazo de 30 (trinta) dias para recolher o respectivo envelope junto ao Setor de Licitação do 
MUNICÍPIO DE ÁGUA SANTA, findo o qual o envelope e seu conteúdo serão fragmentados ou mantido 
inviolável junto ao processo do certame. 
 
7.0 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 



7.1. Sob pena de inabilitação e consequente eliminação automática desta licitação, a licitante deverá incluir 
os documentos previstos neste item no Envelope nº. 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
devidamente fechado e identificado, conforme indicado neste Edital; 
7.1.1. Os documentos deverão estar em plena validade e poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração 
Municipal ou publicação em órgão da imprensa oficial. Os que forem de emissão da própria proponente 
deverão ser datilografados ou impressos em papel timbrado da licitante ou na falta deste com carimbo que 
a identifique, registrar o número desta licitação e estar datados e assinados por seu representante legal 
ou preposto legalmente estabelecido. A exibição do documento original ao Pregoeiro dispensa a 
autenticação; Será admitida a comprovação de regularidade através da internet, por meio de consulta aos 
sítios oficiais, inclusive para suprir data vencida em algum documento; 
7.1.2. Para participar do presente Certame as empresas interessadas deverão apresentar toda a 
documentação comprobatória da necessária qualificação no que se refere à: 
a) habilitação jurídica; 
b) regularidade fiscal e trabalhista;  
c) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. (Anexo III);  
d) à qualificação econômico-financeira; e 
e) qualificação técnica. 
 
7.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
7.2.1. Registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual ou 
sociedade empresária; 
7.2.2. Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples; 
7.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, indicando os atuais 
responsáveis pela administração; 
7.2.3.1 Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos referidos no 
item 7.2.3, a empresa que já os houver apresentado no momento do credenciamento, previsto item 3 
deste edital. 
7.2.4. Caso os responsáveis não constem no contrato social, documento que indique a responsabilidade 
pela administração; 
7.2.5. No caso de sociedades anônimas, cópia da ata da assembléia geral ou da reunião do conselho de 
administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro 
na junta comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei nº 6.040/76 e suas alterações; 
7.2.6. Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras. 
 
7.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
7.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF), através do respectivo 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal; 
7.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
7.3.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, com a apresentação da Certidão Conjunta 
Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeitos de negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União. Certidão emitida com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, 
de 02/10/2014; 
7.3.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão 
Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao domicilio ou sede 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente 
aos débitos estaduais; 
7.3.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, através da 
apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal - 
CEF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
7.3.6. Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, através da apresentação da Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 
7.3.7. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão 
Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Município, relativo ao domicilio ou 
sede da licitante; 



 
7.4 – DA DECLARAÇÃO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF 
7.4.1. A Declaração relativa à Trabalho de Menores, em papel timbrado (personalizado) da empresa: 
a) de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em 
qualquer trabalho menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 
conforme disposto no Inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo no Anexo III 
(“Modelo – Declaração Relativo ao Trabalho de Menores”). 
7.4.1.1. A omissão dessa declaração na habilitação poderá ser suprida por idêntica declaração de sócio 
proprietário ou procurador, se presentes, devidamente identificados e com poderes para tal, firmada na 
ata desta fase. 
7.4.1.2. A falta de apresentação da declaração referida neste subitem poderá ser suprida pela 
manifestação do interessado ou seu representante, devidamente credenciado, que será registrada na ata 
da sessão pública. 
 
7.5. Á QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.5.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata, em vigor, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não 
superior a 30 (trinta) dias; 
 
7.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
7.6.1 - Atestado de Qualificação Técnica em nome da empresa, pela execução de serviços de recapagem, 
conforme objeto da licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado; 
 
7.6.2 Licenciamento ambiental para a atividade de recapagem de pneumáticos, ou a comprovação de 
licenciamento ambiental das atividades terceirizadas; 
 
7.6.3 – Comprovante do Registro da empresa Licitante junto ao INMETRO; 
 
7.6.4 – Certificado do INMETRO do fabricante da borracha; 
 
7.7. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverá ser apresentada em original ou por meio de qualquer 
processo de fotocópia, exclusivamente autenticada por TABELIÃO DE NOTAS, por publicações em órgão 
da imprensa oficial ou por funcionário público municipal. Caso algum documento de habilitação tenha sido 
emitido pela Internet, o mesmo terá sua autenticidade condicionada à verificação no respectivo sítio, 
devendo, ainda, ser observado o seguinte:  
a) Os documentos apresentados para habilitação não disponíveis em sítios da Internet 
deverão estar obrigatoriamente, na validade, em nome da empresa que irá participar do presente Certame 
contendo o mesmo CNPJ e endereço respectivo, ressalvada a exceção prevista na alínea “c”, deste 
subitem; 
b) O documento que, pela sua própria natureza, não tiver prazo de validade expresso em seu texto, 
somente será aceito, para efeito de habilitação, se tiver sido expedido até, no máximo, noventa (90) dias 
antes da data fixada no preâmbulo, deste Edital, para entrega dos envelopes “Proposta de Preços” e 
“Documentação de Habilitação”; 
c) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz ou, se for a filial, todos 
os documentos deverão estar obrigatoriamente em nome desta, exceto aqueles que pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A referida comprovação, que é 
obrigatória, é de exclusiva responsabilidade da licitante; 
d) Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuado por tradutor juramentado, e também devidamente 
consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos; 
d1) Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 
7.8. Se a licitante desatender às exigências previstas neste Item, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente na ordem crescente de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 
habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor; 
 



7.9. Microempresas e empresas de pequeno porte: 
7.9.1. A comprovação de Regularidade Fiscal das microempresas e empresa de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de assinatura do contrato, no entanto, por ocasião da participação neste certame 
licitatório, deverão apresentar toda documentação exigida para tanto, mesmo que esta apresente alguma 
restrição; 
7.9.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, será 
assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte adjudicatária deste certame o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada a vencedora, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração do MUNICÍPIO DE ÁGUA SANTA, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa; 
7.9.3. A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicara decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, 
na ordem de classificação ou revogação a licitação; 
7.10. Os documentos emitidos, via Internet, por órgãos ou entidades públicas e suas cópias reprográficas 
dispensam a necessidade de autenticações e, em caso de deficiências nas informações constantes no 
documento apresentado, inclusive quanto ao prazo de validade, os mesmos poderão ser obtidos via 
Internet durante a sessão, para verificação da autenticidade. A Administração do MUNICÍPIO DE ÁGUA 
SANTA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no 
momento da verificação da habilitação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os 
documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada; 
7.11. O Pregoeiro manterá, em seu poder (sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação), os 
documentos das demais licitantes pelo prazo de 30 (trinta) dias após a homologação da licitação, devendo 
as licitantes retirá-los ao fim imediato deste período, sob pena de inutilização dos mesmos. 
 
8.0 DA ADJUDICAÇÃO 
 
8.1. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada vencedora, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos 
administrativos, ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência de recursos administrativos; 
8.2 Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará 
as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, 
até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião 
em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
8.3 Encerrado o julgamento das propostas e habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, 
proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo 
que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de 
recorrer por parte da licitante. 
 
9.0 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
9.1. Declarada vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, desde que munido de carta de credenciamento 
ou procuração com poderes específicos para tal; 
9.2. As licitantes poderão interpor recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes desde 
logo intimadas a apresentar contrarrazões por igual prazo, que começará a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
9.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso e a 
adjudicação do objeto da licitação ao vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente 
para a homologação; 
9.4. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo; 
9.5. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à 
consideração da Autoridade Superior, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 
procedimento licitatório; 
9.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 



9.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior 
adjudicará o objeto e homologará a licitação, caso não seja necessário o retorno da licitação à fase de 
lances; 
9.8. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, no Setor de Licitação, 
do MUNICÍPIO DE ÁGUA SANTA, endereço constante do preâmbulo; 
9.9. Dos ATOS DA ADMINISTRAÇÃO, decorrentes da aplicação subsidiária da Lei no 8.666/93, caberá: 
I - Recurso, interposto no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de: 
a) Anulação ou revogação da licitação; 
b) Rescisão do contrato, a que se refere o inciso I, do artigo 79, da Lei no 8.666/93; 
c) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa. 
II - Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da 
licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 
III - Pedido de reconsideração de decisão do Prefeito, no caso de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a Administração Pública, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 
9.10. Os recursos referidos no subitem anterior deverão ser dirigidos à Autoridade Superior, por intermédio 
da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado àquela autoridade. Neste caso, a decisão 
deverá ser proferida dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade (§ 4o , do artigo 109, da Lei no 8.666/93); 
9.11. Os recursos e as contrarrazões interpostos pelas licitantes deverão ser entregues no Setor de 
Protocolo do MUNICÍPIO DE ÁGUA SANTA, localizado no endereço constante do preâmbulo, não sendo 
considerados àqueles encaminhados por fax, correio postal ou correio eletrônico, ou, entregues sem o 
devido protocolo sendo aceitos; 
9.12. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o encerramento da Sessão, nem serão recebidas 
às petições de contrarrazões apresentadas intempestivamente ou em desacordo com o disposto neste 
Edital. 
 
10.0 DA ENTREGA E ASSINATURA DA ATA  
10.1 O licitante vencedor será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 03 (três) 
dias úteis, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor 
e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.  
10.1.1 A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no item 
10.1, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. (PARA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO)  
10.2 Os pneus deverão ser retirados em até 48 horas após a solicitação do Município através do setor de 
compras e entregues, após o devido conserto, em até 96 horas, no Parque de Máquinas Municipal, livre 
de frete e descarga, que iniciará a partir de 03 (três) dias contados após a assinatura da Ata/Contrato 
(conforme ítem 10.1), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital.  
10.3 O prazo de que trata o item 10.1 poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que 
seja feito de forma motivada, solicitado por escrito e durante o transcurso do referido prazo.  
10.4 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura.  
10.5 Para todos os itens será avaliado o estado dos pneus no momento da entrega. Caso estejam 
diferentes das especificações do edital, farão com que os mesmos não sejam aceitos.  
 
11.0 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
11.1 Na Ata, que deverá ser assinada após findada a sessão, deverá constar as seguintes obrigações da 
Contratada: a) Executar o serviço/entregas de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 
Município; b) Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por 
sua culpa ou dolo; c) Cumprir as Portarias e Resoluções do Município; d) Arcar com as despesas referentes 
aos serviços objeto da presente licitação, inclusive os Tributos Municipais, Estaduais e Federais incidentes 
sobre os serviços prestados; e) Manter, durante todo o prazo de vigência contratual, as condições de 
habilitação e qualificação compatíveis com a obrigação assumida.  
11.2 Poderá ocorrer a rescisão do contrato, independentemente da conclusão de seu prazo, nos seguintes 
casos:  
I - Por mútuo consenso, a qualquer tempo, recebendo a CONTRATADA, nesta hipótese, o valor dos 
serviços que executar até a data da ordem de paralisação dos mesmos, excluindo o montante das multas 
a pagar.  



II - Pelo CONTRATANTE, mediante aviso por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência, sem que seja 
compelido a explicar os motivos determinantes, e, também, sem que seja obrigado a responder por ônus 
ou prejuízos resultantes, salvo o regularmente devido à CONTRATADA, excluindo o montante das multas 
a pagar.  
III - Pelo CONTRATANTE, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à 
CONTRATADA direito a indenização de qualquer espécie, na ocorrência das seguintes situações:  
a) Não cumprir quaisquer das obrigações assumidas;  
b) Não recolher, no prazo determinado, as multas impostas;  
c) Abandono dos serviços;  
d) Manifesta deficiência do serviço prestado;  
e) Falta grave a juízo do Município;  
f) Falência ou insolvência; e,  
g) Não der início aos serviços no prazo previsto.  
 
12.0 DA FORMA DE PAGAMENTO  
12.1 O pagamento será efetuado em ordem cronológica, após a entrega e será realizado conforme a 
quantidade entregue, a contar do recebimento da fatura, aprovada pelo servidor responsável pela 
fiscalização do contrato ou pelo Secretário Municipal (secretaria solicitante).  
2.2 O licitante vencedor deverá obrigatoriamente informar nas Notas Fiscais de Fatura, em local de fácil 
visualização, a identificação do presente Processo Licitatório (PP nº 07/2020), a fim de acelerar o trâmite 
de recebimento dos produtos e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  
12.3 O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal de fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no processo licitatório, bem como a empresa deverá possuir conta bancária vinculada a este 
CNPJ para fins de recebimento dos valores.  
12.4 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo INPC do período, 
ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao 
mês, pro rata. 
 
13.0 DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE  
13.1 Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n. 8.666-93, será concedido 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento da contratada, desde que 
suficientemente comprovado o desequilíbrio de forma documental.  
13.2 No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao 
preço proposto, deduzido eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio econômico financeiro.  
 
 
14.0 DA FISCALIZAÇÃO  
14.1 As Secretarias Municipais solicitantes deverão acompanhar e fiscalizar pelo cumprimento de todas 
as disposições e obrigações do presente contrato.  
14.2 O CONTRATANTE poderá determinar a realização de fiscalização contínua ou temporária através de 
auditoria, visando a proteção dos usuários dos serviços, sugerindo as providências para sanar possíveis 
lacunas ou falhas nos serviços, informando as sugestões para as Secretarias Municipais.  
14.3 A fiscalização sobre todos os termos do presente contrato, a ser exercida pelo CONTRATANTE, 
ocorrerá para preservar o interesse público, sendo que eventual atraso ou deficiência nos serviços não lhe 
implicará na co-responsabilidade.  
 
15.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
15.1 Para contratação do objeto desta licitação os recursos previstos correrão por conta das dotações 
orçamentárias das diversas secretarias solicitantes. 
 
16.0 DAS PENALIDADES  
16.1 A recusa pelo fornecedor em atender ao objeto adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da proposta.  
 16.2 A entrega em desacordo com o licitado, acarretara multa de 1,0% (um por cento), por dia de atraso, 
até o limite de 10 (dez) dias, para sanar a irregularidade. Após esse prazo, a contratação será rescindida, 
sendo aplicada às penalidades previstas.  



16.3 O atraso que exceder ao prazo fixado para entrega, acarretará a multa de 1,0% (um por cento), por 
dia de atraso, limitado ao máximo de 10%(dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado. Após 
esse prazo, a contratação será rescindida, sendo aplicada às penalidades previstas.  
16.4 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, 
as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:  
a) Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;  
b) Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito 
de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  
c) Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;  
d) Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 
resultado: advertência;  
e) Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 03 (três) dias, após os quais será 
considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;  
f) Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 
prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; g) 
Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 
de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;  
h) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade 
cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 
anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.  
16.5 Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a 
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de 
aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 
8.666/93.  
16.6 No caso de aplicação de multa, a CONTRATADA será notificada, por escrito, da referida sanção, 
tendo ela o prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação, para recolher a importância à 
Secretaria da Fazenda, sendo necessária a apresentação de comprovante do recolhimento, para liberação 
do pagamento da parcela que tiver direito.  
16.7 As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.  
16.8 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 

17.0 DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o MUNICÍPIO DE ÁGUA 
SANTA, no interesse da Administração, sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou 
indenização: 
I - Revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
devidamente comprovado; 
II - Anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado. 
17.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou da autorização de compra, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 
17.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à Autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do presente processo, bem assim, 
prorrogar os prazos de realização das Sessões Públicas pertinentes ao presente Certame; 
17.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação; 
17.5. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento da licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública deste Pregão; 



17.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação; 
17.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes/interessados por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento; 
17.8. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no MUNICÍPIO DE 
ÁGUA SANTA; 
17.9. Na contagem dos prazos previstos neste instrumento convocatório, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, conforme o disposto no art. 110, da 
Lei nº 8.666/93; 
17.10. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das normas constante do 
presente Edital, independente de declaração expressa; 
17.11. A critério do Pregoeiro o início dos trabalhos poderá ser prorrogado em até 10 (dez) minutos do 
horário estabelecido neste Edital; 
22.12. O Pregoeiro, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não 
reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório; 
17.13. As responsabilidades assumidas diretamente pela licitante vencedora, não poderão ser transferidas 
a outrem, no todo ou em parte, subempreitado, cedido ou sublocado, sem a prévia e expressa anuência 
do MUNICÍPIO DE ÁGUA SANTA; 
17.14. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse 
público, a finalidade e a segurança da aquisição/execução; 
17.15. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento da licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública desta licitação; 
17.16.  Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, 
para o primeiro dia útil ou de expediente subseqüentes aos ora fixados; 
17.17. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes da 
interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito ao Município de ÁGUA SANTA, nos horários 
das 08:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:30 horas, preferencialmente com antecedência mínima de 3 (três) 
dias da data marcada para o recebimento dos envelopes, ao Departamento de Licitações. 
17.18. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão 
encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no departamento de Licitações. 
17.19. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro do MUNICÍPIO DE ÁGUA SANTA, 
com auxílio da Equipe de Apoio, nos termos da Legislação pertinente. 
17.20. O Edital relativo ao objeto desta licitação, encontra-se à disposição dos interessados no 
Departamento de Licitações junto a Prefeitura Municipal. 
 
18.  DO FORO 
 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Tapejara/RS, para dirimir questões oriundas do presente 
instrumento convocatório, renunciando as partes interessadas a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
19. PEÇAS INTEGRANTES DO EDITAL: 
 
a) Anexo I – Minuta do Contrato. 
b) Anexo II – Formulário Padrão para preenchimento da proposta. 
c) Anexo III - Modelo declaração cumprimento Art. 7º da Constituição Federal. 
e) Anexo IV – Modelo Credenciamento. 
f)  Anexo V – Modelo Declaração de Conformidade. 

ÁGUA SANTA, 29 de Agosto de 2022. 



 
 
 
 
 

ADEMIR FAVARETTO 
Prefeito Municipal em Exercício 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este edital foi examinado e aprovado por esta 

Assessoria Jurídica. 

Em ___/___/______. 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I 
PROCESSO N.º  096/222 - PREGÃO PRESENCIAL N.º 025/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 10/2022 
Aos .... dias do mês de ..... do ano de ......, o Município de Água Santa, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, CNPJ n.º 92.406.495/0001-71, com sede na Rua Padre Julio Marin, n.º 887, na cidade de Água 
Santa - RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal de Água Santa, EDUARDO PICOLOTTO, 
brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade de Água Santa - RS, no uso de suas atribuições, doravante 
denominado simplesmente como MUNICÍPIO, em face do Pregão Presencial n.º 025/2022, Registro de 
Preços n.⁰ 010/2022 resolve REGISTRAR O PREÇO das empresas a seguir indicadas, para eventual 

prestação de serviços de recapagem de pneus de veículos, máquinas e equipamentos da municipalidade, 
doravante denominadas simplesmente DETENTORA DO PREÇO, sendo as Licitantes: (..sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, na Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 
2002, no Decreto Municipal nº 1.909 de 23 de novembro de 2016  e em conformidade com as disposições 
a seguir expostas. 
 
 Cláusula 1.ª: DO OBJETO  
1.1 A presente Ata de Registro de Preço tem por objeto eventual prestação de serviços de recapagem de 
pneus de veículos, máquinas e equipamentos da municipalidade, a ser realizada pela DETENTORA DE 
PREÇO.  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. MARCA VLR 
UNIT. 

VLR 
TOTAL 

1 ... .. 
   

2 … .. 
   

1.2 O prazo de vigência do presente instrumento será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado no interesse da Administração.  
1.3 As quantidades de todos os itens representam apenas uma estimativa, podendo ser alteradas 
conforme a necessidade e urgência da Secretaria Solicitante.  
1.4 Os pneus deverão ser retirados em até 48 horas após a solicitação do Município através do setor de 
compras e entregues, após o devido conserto, em até 96 horas, no Parque de Máquinas Municipal, livre 
de frete e descarga, que iniciará a partir de 03 (três) dias contados após a assinatura da Ata. 
  

Cláusula 2.ª. DO PRAZO E DAS CONDIÇOES DA ENTREGA  

2.1 As recapagens que vierem a ser requeridas será definido no respectivo Termo de Autorização ou 
Pedido de Empenho ou Nota de Empenho, que só será emitida pelo Setor de Compras dentro do prazo 
de validade desse Registro de Preços.  

2.2 Verificada a não-conformidade de algum dos requisitos, a DETENTORA DO PREÇO deverá promover 
as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas 
neste edital, bem como responsabilizar-se no caso de não atendimento ao solicitado.  

2.3 A Autorização de Fornecimento/Pedido de Empenho/Nota de Empenho será enviada via e-mail ao 
fornecedor, o qual deverá confirmar o recebimento no prazo de 1 (um) dia. Caso a empresa não possua 
e-mail, a Autorização de Fornecimento deverá ser retirada no Setor de Compras da Prefeitura, no prazo 
de 01 (um) dia, contado a partir da convocação.  

2.4 O prazo para confirmação do recebimento ou para retirada da Autorização de Fornecimento poderá 
ser prorrogado por uma vez, por igual período, quando solicitado pela empresa adjudicatária durante seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Município.  

Cláusula 3.ª. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO  

3.1 As DETENTORAS DO PREÇO terão o prazo de até 48 horas para retiradas dos pneus junto ao 
município contados da solicitação/comunicação expedida pelo Município (pedido de empenho ou Nota de 
Empenho ou Termo de Autorização) e 96 horas para a entrega do material devidamente consertado junto 
ao Parque Municipal de máquinas.  



3.1.1 O pagamento será realizado em ordem cronológica após o recebimento da Nota Fiscal e será 
efetuado conforme a quantidade entregue, mediante verificação e consequente aceitação dos produtos, 
aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelo Secretário Municipal, por meio de 
termo de recebimento dos serviços, na conta bancária indicada pela empresa detentora do preço.  

3.2 A DETENTORA fica obrigada a atender todas as Autorizações de Fornecimento efetuadas durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços.  

3.3 Na hipótese de negar-se a detentora a receber a(s) Autorização(ões) de Fornecimento, esta(s) será(ão) 
enviada(s) pelo correio, registrada(s), considerando-se como efetivamente recebida(s), na data do registro, 
para todos os efeitos legais.  

3.4 Nos preços unitários ora registrados já estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, bem como 
os impostos incidentes, ficando certo de que o MUNICIPIO nenhum outro ônus caberá além do pagamento 
do preço constante nesta Ata.  

3.5 No texto da nota fiscal ou nota fiscal de fatura deverão constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, 
os valores unitários e totais e o número do processo que deu origem à aquisição (Pregão Presencial n.º 

07/2020, RP n.⁰ 03/2020).  

3.6 Havendo erro na nota fiscal ou nota fiscal de fatura ou outra circunstância impeditiva, o recebimento 
ficará suspenso, até que a empresa tome as medidas saneadoras necessárias.  

3.7 Eventual atraso nos pagamentos não isentarão em qualquer hipótese a detentora da presente Ata do 
cumprimento das responsabilidades avençadas, nem impedirão a aceitação de novos pedidos.  

3.8 Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais, conforme estabelecido na Lei n.⁰ 
9.430/96 e na Instrução Normativa SRF n.⁰ 480, de 15 de dezembro de 2004.  

3.9 Na hipótese da detentora do preço ser optante pelo SIMPLES, deve anexar declaração que informe o 
ANEXO em que está enquadrada a empresa e a alíquota do ISSQN correspondente, conforme Instrução 

Normativa SRF n⁰ 480, de 15 de dezembro de 2004, devidamente firmado por seu representante legal ou 

contador.  

3.10 Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das 
contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na prestação dos serviços. 3.11 
Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos, monetariamente pelo INPC do período, ou 
outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,2% ao mês, 
pro rata.  

3.12 O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência da 
presente Ata.  

3.13 O beneficiário do registro de preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o equilíbrio 
econômico dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado de documentos 
que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada 
em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o fornecimento do 
produto, quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em 
vigor.  

3.14 A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 
percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à 
época.  

3.15 O MUNICÍPIO, quando ocorrer, poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos mesmos.  

Cláusula 4.ª. DAS PENALIDADES  

4.1 Pelo inadimplemento a DETENTORA estará sujeita as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla 
defesa e os recursos previstos em Lei. a) - Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 



irregularidades para as quais tenha concorrido. b) - Aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do contrato, nos seguintes casos: I - Quando o objeto não for atendido de acordo com as 
especificações da proposta ou, II - Quando não corrigir deficiência ou não refazer serviços solicitados pelo 
MUNICÍPIO, em tempo hábil, acertado pelo Município através do(s) seu(s) responsável(is) técnico(s). c) - 
Suspensão do direito de licitar, num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta. d) - 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave.  

4.2 Para efeitos da aplicação das sanções previstas nesta cláusula, fica a exclusivo critério do MUNICÍPIO 
a definição do que sejam “pequenas irregularidade”, “gravidade da falta” e “falta grave”. 

 4.3 No caso de aplicação de multa, a DETENTORA DO PREÇO será notificada, por escrito, da referida 
sanção, tendo ela o prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação, para recolher a 
importância à Secretaria da Fazenda, sendo necessária a apresentação de comprovante do recolhimento, 
para liberação do pagamento da parcela que tiver direito. 

 4.4 Além das condições previstas nos artigos 77 a 79 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações futuras, o 
presente contrato poderá ser rescindido, mediante termo próprio, na ocorrência das seguintes situações: 
a) - Por mútuo consenso, a qualquer tempo, recebendo a DETENTORA DO PREÇO, nesta hipótese, pela 
execução até a data da ordem de paralisação dos mesmos, excluindo o montante das multas a pagar. b) 
- Pelo MUNICÍPIO, mediante aviso por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência, sem que seja 
compelido a explicar os motivos determinantes, e, também, sem que seja obrigado a responder por ônus 
ou prejuízos resultantes, salvo o regularmente devido à DETENTORA DO PREÇO, excluindo o valor das 
multas a pagar. c) - Pelo MUNICÍPIO, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que 
assista a DETENTORA DO PREÇO direito de indenização de qualquer espécie, na ocorrência das 
seguintes situações: I - Não cumprir quaisquer das obrigações assumidas; II - Não recolher, no prazo 
determinado, as multas impostas; III - Abandono ou sublocação total ou parcial do serviço; IV - Manifesta 
deficiência do serviço; V - Falta grave ao Juízo do Município; VI - Falência ou insolvência; VII - Não entregar 
os materiais/equipamentos no prazo previsto.  

Cláusula 5.ª. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser suspensa ou cancelada de pleno direito, parcial ou totalmente, 
facultada a defesa do interessado, no prazo de cinco dias úteis, nos seguintes casos: I - Pela 
Administração, quando: a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der 
origem ao registro de preços; b) o fornecedor não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou 
não tenha retirado o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a administração não aceitar sua 
justificativa; c) o fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de 
preços; d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 
preços; e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; f) por razões 
de interesse público, devidamente fundamentados; II - Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por 
escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu 
origem ao registro de preços. 

 5.2 A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado, nos casos previstos no inciso 
I deste artigo, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovantes nos 
autos que deram origem ao registro de preços.  

5.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial do Estado e imprensa oficial do Município, considerando-se cancelado ou 
suspenso o preço registrado a partir da publicação.  

5.4 A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da obrigação 
de contratar com a administração, se apresentada com antecedência de 15 (quinze) dias da data da 
convocação para firmar contrato de fornecimento ou de prestação de serviços pelos preços registrados, 
facultada à administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não 
aceitas as razões do pedido.  

Cláusula 6.ª. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  



6.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações orçamentárias a serem 
autorizadas pelas Secretarias Municipais solicitantes.  

Cláusula 7.ª. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

7.1 A DETENTORA da Ata de Registro de Preços, deverá comunicar ao MUNICÍPIO, toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização. 

 7.2 As interessadas devem ter pleno conhecimento de todas as disposições desta Ata, não podendo 
invocar nenhum desconhecimento como impeditivo do cumprimento de sua proposta ou de perfeito 
cumprimento da Ata.  

7.3 Os preços serão registrados no Setor de Compras, que poderá requisitar, quando necessário, à 
celebração das contratações decorrentes, mediante a solicitação formal pelo Secretário Municipal da 
unidade requisitante, de contrato administrativo junto a Secretaria de Administração, durante o período da 
sua vigência e nas condições deste edital, sendo que as contratações serão efetuadas após manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Administração.  

7.4 A Administração, por meio do Setor de Compras, emitirá o Termo de Autorização/Pedido de 
Empenho/Nota de Empenho, nos casos de compra cm entrega imediata e integral dos bens adquiridos, 

dos quais não resultem obrigações futuras, nos termos do § 4⁰ do artigo 62 da Lei n.º 8.666/93 e alterações 

posteriores, autorizadas, caso a caso, pelo Secretário Municipal da unidade requisitante, após 
manifestação favorável da Secretaria Municipal de Administração.  

7.5 Fica a detentora desta Ata obrigada a manter, durante toda a execução da Ata, compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, e manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação conforme art. 55, Inciso XIII da Lei Federal n.⁰ 8.666/93 e suas alterações.  

7.6 A existência de preços registrados não obriga a Administração adquirir as mercadorias referentes ao 
registro de preços, não surtindo ao beneficiário do preço indenização de qualquer espécie. Fica facultada 
a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao sistema de registro de 
preços, assegurando-se ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições, de acordo com 

o Decreto Municipal n.⁰ 2027 de 04 de Agosto de 2018. 

7.7 Na hipótese do fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, poderão ser convocados 
os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado, independentemente da cominação prevista no art. 81 da 
Lei n.º 8.666/93 posteriores alterações. 

 7.8 Observados os critérios e condições estabelecidos na presente Ata, a Administração poderá comprar 
de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse 
público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com 
o solicitado pela Administração, observadas as condições do Edital e o Preço Registrado.  

Cláusula 8.ª. Aplica-se ao presente contrato, no que couberem, as disposições da Lei n.º 8.666, de 21 de 
julho de 1.993 e suas alterações, na Lei Complementar n.º 123/2006, na Lei Complementar n.º 127/2014 
bem como os dispositivos da licitação modalidade Pregão Presencial n.º 025/2022 RP n.º 10/2022.  

Cláusula 9.ª. Resta estabelecido o Foro da Comarca de Tapejara - RS, o competente para dirimir quaisquer 
dúvidas ou controvérsias advindas desta relação. Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes 
declaram a presente Ata de Registro de Preços nos expressos termos em que foi lavrada, e assinam-no 
em ....(.....) vias de igual teor e forma.  

Água Santa - RS, ...............................  

____________________________________ 

Município de Água Santa 

____________________________________ 



Detentor 1 

____________________________________ 

Detentor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREGÃO PRESENCIAL 025/2022 

ANEXO II - PROPOSTA FINANCEIRA 

 

Contratação de serviço de recapagem de pneus de veículos, máquinas e equipamentos da municipalidade. 

Fornecedor:.......................................................................................... 

Endereço:..................................................... CEP................................. 

CNPJ............................................................ Município.......................................UF..................... 

Fone/Fax...................................................E-mail....................................................... 

Dados Bancários:....................................................................................................... 

       IITEM  
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

 
QUANT 

 
VLR UNIT VLR TOTAL 

01 RECAPAGEM DE PNEU 19.5L X24 4   

02 RECAPAGEM DE PNEU 19.5X24 - 
BORACHUDO AQUENTE – DESENHO 
G2 

4  

 

03 RECAPAGEM DE PNEU 12X16.5 - A 
QUENTE – DESENHO G2 

4  
 

04 RECAPAGEM DE PNEU 16.9X24 - A 
QUENTE – DESENHO G2 

4  
 

05 RECAPAGEM DE PNEU 1.400X24 – A 
QUENTE – DESENHO G2 

36  
 

06 RECAPAGEM DE PNEU 1.000X20 – 
BORRACHUDO A FRIO 

12   
 

07 RECAPAGEM DE PNEU 1.000X20 – 
LISO 

8  
 

08 RECAPAGEM DE PNEU 275X80X22.5 
– BORRACHUDO 21MM A FRIO 

40  
 

09 RECAPAGEM DE PNEU 275X80X22.5 
– LISO 

20  
 

10 RECAPAGEM DE PNEU 215X75X17.5 
– BORRACHUDO A FRIO 

18  
 

11 RECAPAGEM DE PNEU 215X75X17.5 
– LISO 

4  
 

12 RECAPAGEM DE PNEU 12.5/80-18 4   

13 RECAPAGEM DE PNEU 17,5x25 4   

14 RECAPAGEM DE PNEU 7.50X18 
FRIZADO A QUENTE 

4  
 

15 RECAPAGEM DE PNEU 20.5X25 - A 
QUENTE – DESENHO  XHD1 

12  
 

16 RECAPAGEM DE PNEU 295X80X22,5 
BORRACHUDO 

18  
 

17 RECAPAGEM DE PNEU 14.9X24 – 
BORRACHUDO A QUENTE – 
DESENHO TM95 - AGRÍCOLA 

8  

 



18 RECAPAGEM DE PNEU 18.4X34 – 
BORRACHUDO A QUENTE – 
DESENHO TM 95 - AGRÍCOLA 

4  

 

19 RECAPAGEM PNEU 23.1X26 A 
QUENTE DESENHO PARA ROLO 
COMPACTOR 

2  

 

20 RECAPAGEM PNEU 10X16.5 - 
BORRACHUDO 

8  
 

21 RECAPAGEM PNEU 23.1x30 TM 95 
AGRICOLA 

2  
 

22 RECAPAGEM DE PNEU 7.50X16 14  
 

23 RECAPAGEM DE PNEU 18.9X34 – 
BORRACHUDO A QUENTE – 
DESENHO TM 95 - AGRÍCOLA 

4  

 

 

Data de entrega da Proposta: 16/09/2022 até as 9:30 h 

P.S.: Proposta deverá conter o valor em moeda corrente nacional (real), com até 02 (duas) casas após a 

vírgula. 

Validade da Proposta ........... dias. 

Entrega e Condições conforme Edital. 

______________________________ 

Representante Legal 

Assinatura 



PREGÃO PRESENCIAL 025/2022 

ANEXO III 

(MODELO) 

Ao 

Pregoeiro Oficial  

Água Santa - RS 

DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO ART. 7º DA CF. 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a 

modalidade de Pregão Presencial nº 025/2022, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da 

Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional, pessoas menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

________________________, em ________ de ______________________ de 2022. 

CNPJ: ____._____._____/______- _____. 

Razão Social:_______________________________________________________ 

_____________________________ 

Representante Legal 

assinatura 

  



PREGÃO PRESENCIAL 025/2022 

ANEXO IV 

(MODELO) 

CREDENCIAMENTO 

A empresa _________________________________________________________, inscrita no 

CGC/CNPJ sob nº ___.____.____/_____-____ através do presente, credencia o(a) Sr(a) 

________________________________________________, portador da cédula de identidade 

nº______________________ CPF nº_________________________a participar da licitação instaurada 

pelo Município de ÁGUA SANTA, na modalidade de Pregão Presencial, sob o nº 025/2022, na qualidade 

de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa, 

bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

______________________________, de_____________________, de 2022. 

 

 

_________________________ 

Representante Legal 

Assinatura com firma reconhecida 

  



PREGÃO PRESENCIAL 025/2022 

ANEXO V 

(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

A empresa _________________________________________________________, através de seu 

Representante Legal, declara, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos de habilitação, ou 

seja, que o envelope identificado como o de nº 02, contém todas as exigências editalícias, conforme 

disposto no inciso VII do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

_______________________, em ______de_____________________ de 2022. 

_________________________ 

Representante Legal 

Assinatura 

 

  



 

PROCESSO 096/2022 - EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 025/2022 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 10/2022 

O Município de Água Santa torna público aos interessados que no dia 16/09/2022 até as 9h30min, 

na sala de licitações, serão credenciadas empresas e recebidos os envelopes Proposta e Documentação, 

para o processo de PREGÃO PRESENCIAL N° 025/2022, do tipo “menor preço por item” para contratação 

de serviços de recapagem de pneus. Edital disponível no site www.aguasantars.com.br  

Água Santa, 29 de Agosto de 2022. 

 

 

ADEMIR FAVARETTO 
Prefeito Municipal em Exercício 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.aguasantars.com.br/


 

TERMO DE REFERÊNCIA PREGÃO PRESENCIAL 
 

Contratação de serviço de recapagem de pneus de veículos, máquinas e equipamentos da municipalidade 
 

1 - OBJETO  
 
Contratação de serviço de recapagem de pneus de veículos, máquinas e equipamentos da municipalidade, 
conforme segue: 
  

       IITEM  
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

 
QUANT 

 
VLR UNIT VLR TOTAL 

01 RECAPAGEM DE PNEU 19.5L X24 4 3.037,00 12.148,00 

02 RECAPAGEM DE PNEU 19.5X24 - 
BORACHUDO AQUENTE – DESENHO 
G2 

4 3142,50 

12.570,00 

03 RECAPAGEM DE PNEU 12X16.5 - A 
QUENTE – DESENHO G2 

4 1248,00 
4.992,00 

04 RECAPAGEM DE PNEU 16.9X24 - A 
QUENTE – DESENHO G2 

4 3009,50 
12.038,00 

05 RECAPAGEM DE PNEU 1.400X24 – A 
QUENTE – DESENHO G2 

36 2158,33 
77.699,88 

06 RECAPAGEM DE PNEU 1.000X20 – 
BORRACHUDO A FRIO 

12  1.039,00 
12.468,00 

07 RECAPAGEM DE PNEU 1.000X20 – 
LISO 

8 919,50 
7.356,00 

08 RECAPAGEM DE PNEU 275X80X22.5 
– BORRACHUDO 21MM A FRIO 

40 1.008,50 
40.340,00 

09 RECAPAGEM DE PNEU 275X80X22.5 
– LISO 

20 945,00 
18.900,00 

10 RECAPAGEM DE PNEU 215X75X17.5 
– BORRACHUDO A FRIO 

18 588,00 
10.584,00 

11 RECAPAGEM DE PNEU 215X75X17.5 
– LISO 

4 588,00 
2.352,00 

12 RECAPAGEM DE PNEU 12.5/80-18 4 1.377,00 5.508,00 

13 RECAPAGEM DE PNEU 17,5x25 4 3.209,50 12.838,00 

14 RECAPAGEM DE PNEU 7.50X18 
FRIZADO A QUENTE 

4 665,00 
2.660,00 

15 RECAPAGEM DE PNEU 20.5X25 - A 
QUENTE – DESENHO  XHD1 

12 5.755,00 
69.060,00 

16 RECAPAGEM DE PNEU 295X80X22,5 
BORRACHUDO 

18 1.034,00 
18.612,00 

17 RECAPAGEM DE PNEU 14.9X24 – 
BORRACHUDO A QUENTE – 
DESENHO TM95 - AGRÍCOLA 

8 1.992,50 

15.940,00 

18 RECAPAGEM DE PNEU 18.4X34 – 
BORRACHUDO A QUENTE – 
DESENHO TM 95 - AGRÍCOLA 

4 3.504,00 

14.016,00 

19 RECAPAGEM PNEU 23.1X26 A 
QUENTE DESENHO PARA ROLO 
COMPACTOR 

2 5.277,00 

10.554,00 

20 RECAPAGEM PNEU 10X16.5 - 
BORRACHUDO 

8 943,00 
7.544,00 



21 RECAPAGEM PNEU 23.1x30 TM 95 
AGRICOLA 

2 5.462,00 
10.924,00 

22 RECAPAGEM DE PNEU 7.50X16 14 587,00 
8.218,00 

23 RECAPAGEM DE PNEU 18.9X34 – 
BORRACHUDO A QUENTE – 
DESENHO TM 95 - AGRÍCOLA 

4 3.504,00 

14.016,00 

 TOTAL 401.337,88 

 
 
Os preços acima listados compreendem os preços médios praticados no mercado regional, por 

fornecedores de serviços de Recapagens  

1.1. QUANTO A EMPRESA 

Os pneus (carcaças) deverão ser retirados junto ao Parque de Máquinas Municipal, conforme 
necessidade, mediante solicitação e acompanhamento do servidor responsável, o qual conferirá também 
na entrega se o serviço está conforme o solicitado. Na retirada, será emitido documento (controle), 
assinado pelo servidor responsável, o qual deverá constar numeração individualizada de cada pneu 
retirado. 
As carcaças que eventualmente não tiverem condições de recapagem, deverão ser recusadas no 
momento da retirada, ou se constatado o defeito pela empresa contratada em seu estabelecimento 
comercial, deverão ser devolvidas à Prefeitura Municipal de Água  Santa, no mesmo prazo da entrega dos 
serviços, acompanhadas de laudo para conferência e controle do Município dando conta do motivo da 
recusa. 
Os materiais (pneus) deverão ser retirados em até 48 horas após a solicitação do Município e entregues, 
após o devido conserto, em até 96 horas, no Parque de Máquinas Municipal, livre de frete e descarga, 
que iniciará a partir de 02 (dois) dias da homologação deste processo licitatório, onde o servidor 
responsável conferirá quanto a conformidade com o Edital. 
 Os serviços de recapagem deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses de uso, quanto a defeitos de 
fabricação e execução. 
 
Dotação Orçamentária: 
As despesas com a execução do presente contrato correrão por conta das dotações orçamentárias 
consignadas na Lei de Meios em Execução. 
 
Forma de pagamento: 
  
 O pagamento será efetuado em ordem cronológica, após a entrega e será realizado conforme a 
quantidade entregue, a contar do recebimento da fatura, aprovada pelo servidor responsável pela 
fiscalização do contrato ou pelo Secretário Municipal (secretaria solicitante).  
      
       Água Santa, 29 de Agosto de 2022. 
 
 
 
 
 
 

_________________________ 
 

MARLEI DE ARRUDA GIRARDI 
Secretária da Administração 

 


